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ICMS

LEGISLAÇÃO  

1. SP - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES COM COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES,
DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO E COM OUTROS PRODUTOS – MARGENS DE VALOR
AGREGADO DE QUE TRATAM AS TABELAS ANEXAS AO ATO COTEPE/ICMS  Nº
42/2013 – DIVULGAÇÃO

 Ato COTEPE/MVA nº 11, de 07 de junho de 2019 (DOU 10.06.19)

2. PR  E SP  -  SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA -  OPERAÇÕES COM COMBUSTÍVEIS E
LUBRIFICANTES,  DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO E COM OUTROS PRODUTOS –
MARGENS DE VALOR AGREGADO DE QUE TRATAM AS TABELAS ANEXAS AO ATO
COTEPE/ICMS Nº 42/2013 – DIVULGAÇÃO

 Ato COTEPE/MVA nº 12, de 24 de junho de 2019 (DOU 26.06.19)

3. CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA -  REGIME ESPECIAL

PARA O CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS (AJUSTE SINIEF  Nº 28/89) –
REVOGAÇÃO DA LISTA DE EMPRESAS 

 Ato COTEPE/ICMS nº 23, de 12 de junho de 2019 (DOU 19.06.19)

4. EFD – PUBLICAÇÃO DA NOTA TÉCNICA 2018.001 (V3.0) E DO GUIA PRÁTICO 3.0.2
REFERENTES AO LEIAUTE 014 – EFEITOS A PARTIR DE JANEIRO DE 2020

 Ato COTEPE/ICMS nº 24, de 12 de junho de 2019 (DOU 19.06.19)

5. NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA (NF3E) - MANUAL DE ORIENTAÇÕES
DO CONTRIBUINTE – PUBLICAÇÃO

 Ato COTEPE/ICMS nº 26, de 12 de junho de 2019 (DOU 25.06.19)

6. MDF-E -  MANUAL DE ORIENTAÇÕES DO CONTRIBUINTE -  PUBLICAÇÃO DA VERSÃO

3.00A

 Ato COTEPE/ICMS nº 27, de 12 de junho de 2019 (DOU 25.06.19)

7. CT-E -  MANUAL DE ORIENTAÇÕES DO CONTRIBUINTE –  PUBLICAÇÃO DA VERSÃO
3.00A

 Ato COTEPE/ICMS nº 30, de 26 de junho de 2019 (DOU 27.06.19)

8. MA - PROGRAMA DE PAGAMENTO E PARCELAMENTO COM REDUÇÃO DE JUROS E

MULTAS DE DÉBITOS FISCAIS – INSTITUIÇÃO

 Lei nº 11.038, de 10 de junho de 2019 (DOE-MA 13.06.19)

2



9. MS  –  EMISSÃO DE NF-E:  (I)  INFORMAÇÕES SOBRE O GTIN  E (II)  ENTREGA DE
MERCADORIA EM LOCAL DIVERSO – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO RICMS/MT

 Decreto nº 15.240, de 05 de junho de 2019 (DOE-MS 06.06.19).

10.MS - PRESUNÇÃO DE OCORRÊNCIA DE OPERAÇÕES SUJEITAS AO IMPOSTO; HIPÓTESES

DE NÃO INCIDÊNCIA; PENALIDADES; PROCEDIMENTOS PARA O LEVANTAMENTO FISCAL,
ENTRE OUTRAS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO RICMS/MS

 Decreto nº 15.244, de 10 de junho de 2019 (DOE-MS 11.06.19)

11.RS - AJUSTE DO IMPOSTO RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – PROCEDIMENTOS

– ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO RICMS/RS
 Decreto nº 54.671, de 14 de junho de 2019 (DOE-RS 18.06.19)

12.RS  -  SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA -  REGISTROS NA EFD  -  OPERAÇÕES COM
COMBUSTÍVEIS, CONSUMIDOR FINAL, ENTRE OUTROS - ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA

INSTRUÇÃO NORMATIVA DRP Nº 45/1998
 Instrução Normativa RE nº 027, de 19 de junho de 2019 (DOE-RS

24.06.19)

13.RS  -  PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE FRUIÇÃO DOS PROJETOS DAS EMPRESAS

BENEFICIÁRIAS DO FUNDOPEM/RS E INTEGRAR/RS – REGULAMENTAÇÃO

 Resolução Normativa Cons. Dir. FUNDOPEM/RS nº 12, de 30 de
maio de 2019 (DOE-RS 31.05.19)

14.SP  -  ATIVIDADES DOS OPERADORES LOGÍSTICOS PARA O ARMAZENAMENTO DE

MERCADORIAS PERTENCENTES A TERCEIROS CONTRIBUINTES DO ICMS – DISCIPLINA

 Portaria CAT nº 31, de 18 de junho de 2019 (DOE-SP 19.06.19)

15.SP – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES COM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E
CONGÊNERES – BASE DE CÁLCULO E IVA – EFEITOS A PARTIR DE 1º  DE JULHO DE

2019 
 Portaria CAT nº 32, de 25 de junho de 2019 (DOE-SP 26.06.19)

16.RS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – APURAÇÃO DO IMPOSTO PASSÍVEL DE RESTITUIÇÃO
OU DE COMPLEMENTAÇÃO –  PROCEDIMENTOS (DECRETO Nº  54.308/2018)  –
PRODUÇÃO DE EFEITOS – ALTERAÇÕES PRODUZIDAS NO RICMS/RS

 Decreto nº 54.659, de 02 de junho de 2019 (DOE-RS 03.06.19)

JURISPRUDÊNCIA  

17.MANUTENÇÃO DE CRÉDITOS SOBRE A AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS

ISENTOS – REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO POR MEIO DE DECRETO – IMPOSSIBILIDADE 
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 Precedente do Tribunal de Justiça de São Paulo

18.CRÉDITO ACUMULADO NAS OPERAÇÕES DE VENDA PARA A ZONA FRANCA –
POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DOS CRÉDITOS PARA TERCEIROS

 Precedente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul

4



IPI

JURISPRUDÊNCIA  

1. DRAWBACK-SUSPENSÃO – INCIDÊNCIA DE MULTA E JUROS A PARTIR DO 31º DIA APÓS

A DATA EM QUE A EXPORTAÇÃO DEVERIA TER OCORRIDO

 Precedente do Superior Tribunal de Justiça

2. NOTAS FISCAIS INIDÔNEAS – IMPOSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

3. CRÉDITO PRESUMIDO – INCLUSÃO DAS RECEITAS DE VARIAÇÃO CAMBIAL VINCULADAS
À EXPORTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DO CRÉDITO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

4. IMPORTAÇÃO POR ENCOMENDA –  REALIZAÇÃO,  PELA ENCOMENDANTE,  DE

INDUSTRIALIZAÇÃO POR ACONDICIONAMENTO OU REACONDICIONAMENTO –
MANUTENÇÃO DA MODALIDADE DE IMPORTAÇÃO 

 Solução  de  Consulta  nº  156,  de  15  de  maio  de  2019  (DOU
03.06.19)

5. OPERAÇÕES QUE PODERIAM SER CONSIDERADAS INDUSTRIALIZAÇÃO PELA LEGISLAÇÃO
–  PRODUTO FINAL NÃO TRIBUTADO PELO IPI  –  NÃO CONFIGURAÇÃO DE

INDUSTRIALIZAÇÃO OU DE ESTABELECIMENTO INDUSTRIALIZADOR

 Solução  de  Consulta  nº  7.033,  de  20  de  maio  de  2019  (DOU
07.06.19)

6. IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM –  IMUNIDADE –  INAPLICABILIDADE AO

CONTRIBUINTE DE FATO

 Solução  de  Consulta  nº  191,  de  10  de  junho  de  2019  (DOU
17.06.19) 

7. CRÉDITO PRESUMIDO –  PEDIDO DE RESSARCIMENTO –  POSSIBILIDADE DE

ATUALIZAÇÃO PELA SELIC NO CASO DE OPOSIÇÃO DO FISCO – TERMO A QUO APÓS
360 DIAS DA APRESENTAÇÃO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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IR E CSLL

LEGISLAÇÃO  

1. TRATADO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO DE RENDA FIRMADO ENTRE BRASIL E

DINAMARCA – ALTERAÇÃO NOS MÉTODOS PARA ELIMINAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO

 Decreto nº 9.851, de 25 de junho de 2019 (DOU 26.06.2019)

2. LISTA DE PARAÍSOS FISCAIS – EXCLUSÃO DE SAN MARINO

 Instrução Normativa RFB nº 1.896, de 27 de junho de 2019 (DOU 
28.06.2019)

JURISPRUDÊNCIA  

3. CONSTITUCIONALIDADE DA LIMITAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS

 Precedente do Supremo Tribunal Federal

4. INCENTIVO À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA – ILEGALIDADE DE LIMITAÇÃO POR INSTRUÇÃO

NORMATIVA DE DESENVOLVIMENTO SOB ENCOMENDA OU CONTRATADAS

 Precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região

5. IRRF  –  BENEFÍCIOS CONCEDIDOS POR MEIO DE CARTÕES DE INCENTIVO E/OU
PREMIAÇÃO – INCIDÊNCIA À ALÍQUOTA DE 35%

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

6. LANÇAMENTO DE PIS E COFINS SOBRE RECEITAS OMITIDAS – INDEDUTIBILIDADE 
 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

7. GLOSA DE CUSTOS – EMPRESA DECLARADA INIDÔNEA POSTERIORMENTE AOS FATOS –
POSSIBILIDADE

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

8. IRRF – POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS ALÉM DO INFORME DE
RENDIMENTOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

9. REMESSAS PARA FINLÂNDIA -  SERVIÇOS TÉCNICOS –  NÃO INCIDÊNCIA DE IRRF –
TRATADO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO DE RENDA

 Solução  de  Consulta  nº  6.017,  de  27  de  maio  de  2019  (DOU
03.06.2019)

10.ROYALTIES – PAGAMENTO A CONTROLADORES INDIRETOS - DEDUTIBILIDADE
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 Solução  de  Consulta  nº  182,  de  31  de  maio  de  2019  (DOU
21.06.2019)

11.GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS –  CONTABILIZAÇÃO NO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO – ADIÇÃO DE LUCRO LÍQUIDO

 Solução  de  Consulta  nº  198,  de  10  de  junho  de  2019  (DOU
21.06.2019)

12.BONIFICAÇÕES COMERCIAIS CONCEDIDAS - DEDUTIBILIDADE

 Solução  de  Consulta  nº  205,  de  24  de  junho  de  2019  (DOU
26.06.2019)

13.PROGRAMA EMPRESA CIDADÃ –  ADESÃO PARCIAL –  IMPOSSIBILIDADE –
OBRIGATORIEDADE DE PRORROGAÇÃO DAS LICENÇAS MATERNIDADE E PATERNIDADE
AINDA QUE A PEDIDO DO EMPREGADO 

 Solução  de  Consulta  nº  169,  de  31  de  maio  de  2019  (DOU
06.06.19)

14.PERT  –  UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS DE PESSOA JURÍDICA RELACIONADA –  MERA
EXISTÊNCIA DE SÓCIOS ADMINISTRADORES EM COMUM – NÃO PREENCHIMENTO DOS

REQUISITOS

 Solução  de  Consulta  nº  194,  de  10  de  junho  de  2019  (DOU
17.06.19) 

15.VERBA PAGA POR PESSOA JURÍDICA A REPRESENTANTE COMERCIAL AUTÔNOMO EM

RAZÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO – INCIDÊNCIA E OBRIGATORIEDADE DE RETENÇÃO

 Solução  de  Consulta  nº  196,  de  10  de  junho  de  2019  (DOU
27.06.19)
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PIS E COFINS

JURISPRUDÊNCIA  

1. ICMS  NA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES –  EXCLUSÃO APENAS DO

MONTANTE A RECOLHER

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

2. EXCLUSÃO DO ISS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS – POSSIBILIDADE

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

3. REGIME MONOFÁSICO – FRETE NA AQUISIÇÃO – POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE
CRÉDITOS 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

4. CRÉDITOS –  FRETE NO TRANSPORTE DE PRODUTOS EM ELABORAÇÃO ENTRE

ESTABELECIMENTOS DO CONTRIBUINTE – DESPESAS COM PESQUISA PREPARAÇÃO DE
TERRENO, ESCAVAÇÃO, EXTRAÇÃO INCORRIDOS NA FASE DE PRÉ-BENEFICIAMENTO –
GASTOS COM INSUMOS POR OBRIGAÇÃO LEGAL – POSSIBILIDADE 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

5. CORRETAGEM NA AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA – CARACTERIZAÇÃO DE INSUMO –
POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

6. EMPRESAS DE TRANSPORTE –  DESPESAS COM PEDÁGIOS,  UNIFORMES E EPI  –
CARACTERIZAÇÃO DE INSUMO – POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

7. MATERIAL DE LIMPEZA UTILIZADO NA INDÚSTRIA –  REFORMA E MANUTENÇÃO DE
EMPILHADEIRA – MANUTENÇÃO DE CAMINHÕES E EMPILHADEIRAS – CARACTERIZAÇÃO

DE INSUMO – POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

8. LOCAÇÃO DE SOFTWARE VOLTADO À PRODUÇÃO – CARACTERIZAÇÃO DE INSUMO –
POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

9. FRETE DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA OU

DE TERCEIROS – POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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10.SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO – GASTOS COM SEGURO – ENQUADRAMENTO
NOS CONCEITOS DE ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA – POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE

CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

11.GASTOS COM ETIQUETAS E EMBALAGENS ESSENCIAIS À INTEGRIDADE FÍSICA DO
PRODUTO –  ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE INSUMO –  POSSIBILIDADE DE

APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

12.EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS –  CONFIGURAÇÃO –  NECESSIDADE QUE O TOMADOR
ESTEJA DOMICILIADO NO EXTERIOR E HAJA INGRESSO DE DIVISAS 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13.CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS – DESNECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DO DACON E DCTF
DO PERÍODO 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

14. INDENIZAÇÃO DE SEGURO – TRIBUTAÇÃO – CRÉDITOS SOBRE ATIVO IMOBILIZADO APÓS
SINISTRO – INTERRUPÇÃO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS DA NÃO-CUMULATIVIDADE

 Solução  de  Consulta  nº  203,  de  24  de  junho  de  2019  (DOU
26.06.19)

15.EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO – INCIDÊNCIA POR UNIDADE DE MEDIDA –
IMPOSSIBILIDADE

 Solução de Consulta Cosit nº 177, de 31 de maio de 2019 (DOU
06.06.19)

16.SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO – GASTOS COM SEGURO E EMPLACAMENTO –
ENQUADRAMENTO NOS CONCEITOS DE ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA –
POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS

 Solução de Consulta Cosit nº 168, de 31 de maio de 2019 (DOU
06.06.19)

17.SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO –  VALE-PEDÁGIO OBRIGATÓRIO -
POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS DA NÃO-CUMULATIVIDADE

 Solução  de  Consulta  nº  207,  de  04  de  junho  de  2019  (DOU
26.06.19)

18.EPI  –  ENQUADRAMENTO NOS CONCEITOS DE ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA –
POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS – UNIFORME - IMPOSSIBILIDADE

 Solução de Consulta Cosit nº 183 de 31 de maio de 2019 (DOU
11.06.19)
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19.BENEFÍCIO FISCAL – ALÍQUOTA ZERO NA VENDA DE EQUIPAMENTOS OU MÁQUINAS

PARA USO MÉDICO, HOSPITALAR, CLÍNICO OU LABORATORIAL – NORMA DE EFICÁCIA
LIMITADA QUE EXIGE REGULAMENTAÇÃO PRÉVIA PARA FRUIÇÃO

 Solução  de  Consulta  nº  187,  de  03  de  junho  de  2019  (DOU
06.06.19)

20.REGIME PREVISTO NO ARTIGO 3º  DA LEI Nº 10.485/02 – APLICAÇÃO APENAS A
PRODUTOS QUE PODEM SER UTILIZADOS NO SETOR AUTOMOTIVO TERRESTRE

 Solução  de  Consulta  Interna  nº  01,  de  07  de  março  de  2019
(Boletim de Serviço da RFB de 12.06.19)

21.GASTOS COM EMBALAGENS DE PRODUTOS ACABADOS –  IMPOSSIBILIDADE DE
CREDITAMENTO

 Solução  de  Consulta  nº  189,  de  04  de  junho  de  2019  (DOU
17.06.19)

22.VALORES PAGOS POR FORNECEDORES PARA REALIZAÇÃO DE PROMOÇÕES OU
CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS – INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO

 Solução  de  Consulta  nº  208,  de  24  de  junho  de  2019  (DOU
28.06.19)

23.SERVIÇOS DE CARREGAMENTO E DESCARREGAMENTO –  IMPOSSIBILIDADE DE
CARACTERIZAÇÃO COMO SERVIÇO DE FRETE – IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO

 Solução  de  Consulta  nº  212,  de  24  de  junho  de  2019  (DOU
27.06.19)
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DIVERSOS

JURISPRUDÊNCI      A  

1. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA – ALTERAÇÃO DE SITUAÇÃO FÁTICA

– POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE NOVO PEDIDO

 Precedente do Superior Tribunal de Justiça

2. APLICAÇÃO EM FUNDO NO EXTERIOR – EQUIPARAÇÃO A DEPÓSITO DE VALORES EM
CONTA BANCÁRIA FORA DO PAÍS PARA FINS DE CARACTERIZAÇÃO DO CRIME DE

EVASÃO DE DIVISAS

 Precedente do Superior Tribunal de Justiça

3. CORRESPONSABILIZAÇÃO DE SÓCIOS –  APLICAÇÃO DOS REQUISITOS DA MEDIDA
PROVISÓRIA Nº 881/19

 Precedente do Tribunal de Justiça de São Paulo

4. ITCMD – INCIDÊNCIA SOBRE PLANOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA NA MODALIDADE

VGBL – NATUREZA JURÍDICA DE SEGURO – IMPOSSIBILIDADE

 Precedente do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro

5. INCLUSÃO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES NO DECORRER DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO – IMPOSSIBILIDADE – AFASTAMENTO DAS HIPÓTESES PREVISTAS NA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.862/18
 Precedente da Justiça Federal do Amazonas
 Precedente da Justiça Federal do Rio de Janeiro

6. PLANOS DE STOCK OPTIONS E RESTRICTED STOCK UNIT – NÃO CARACTERIZAÇÃO DE
REMUNERAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

 Precedente da Justiça Federal de Campinas

7. ALTERAÇÃO DE FUNDAMENTO DA AUTUAÇÃO EM DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA –
ALEGAÇÃO,  PELO JULGADOR,  DE CONCOMITÂNCIA E NECESSIDADE DE PREVENÇÃO DE
DECADÊNCIA – IMPOSSIBILIDADE

 Precedente da Câmara Superior de Recursos Fiscais

8. ANÁLISE ADMINISTRATIVA PARA VERIFICAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO –
INAPLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

9. ERRO DE PREENCHIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – COMPROVAÇÃO POSTERIOR –
POSSIBILIDADE
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 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10.FATOS CONTÁBEIS PRETÉRITOS QUE GERAM EFEITOS FUTUROS – ANÁLISE EM PRAZO

SUPERIOR A CINCO ANOS – POSSIBILIDADE

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

11.RETIFICAÇÃO DE DCTF  APÓS O RECEBIMENTO DE DESPACHO DECISÓRIO –
COMPROVAÇÃO DO EQUÍVOCO – RECONHECIMENTO DO DIREITO CREDITÓRIO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

12. INOVAÇÃO DE ALEGAÇÕES EM SEDE DE RECURSO – IMPOSSIBILIDADE

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13.PLANOS DE STOCK OPTIONS –CARACTERIZAÇÃO DE REMUNERAÇÃO – INCIDÊNCIA DA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

14. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 24  DA LINDB  AOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
TRIBUTÁRIOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

15.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS A

SEGURADO SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO – FALTA DE PREVISÃO LEGAL – INCIDÊNCIA 
 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

16.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – PLR – FALTA DE ESTABELECIMENTO DOS CRITÉRIOS
ANTERIORMENTE AO INÍCIO DO PERÍODO – INCIDÊNCIA 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

17.COMPENSAÇÃO – NÃO CONFIGURAÇÃO DE DENÚNCIA ESPONTÂNEA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

18.COMPENSAÇÃO – ANÁLISE DO DIREITO CREDITÓRIO – INAPLICABILIDADE DO PRAZO

DECADENCIAL DE CINCO ANOS PARA LANÇAMENTO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

19.AUXÍLIO-EDUCAÇÃO –  CURSO SUPERIOR –  NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

20.DECISÃO QUE RECONHECE O DIREITO À COMPENSAÇÃO APENAS COM CONTRIBUIÇÕES

DE MESMA ESPÉCIE – ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO – COMPENSAÇÃO COM OS DEMAIS
TRIBUTOS FEDERAIS – POSSIBILIDADE
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 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

21.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – RETENÇÃO – INAPLICABILIDADE EM RELAÇÃO AOS

CONTRATOS DE AFRETAMENTO DE EMBARCAÇÕES PARA TRANSPORTE DE CARGA NAS
MODALIDADES POR TEMPO E POR VIAGEM

 Solução  de  Consulta  nº  165,  de  28  de  maio  de  2019  (DOU
03.06.19)

22.EXCLUSÃO DO CPRB – CÁLCULO DO 13º SALÁRIO PROPORCIONAL AO PERÍODO DE
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO

 Solução  de  Consulta  nº  174,  de  31  de  maio  de  2019  (DOU
11.06.19)

23.PAGAMENTO INDEVIDO DE CPRB  –  POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO COM
CONTRIBUIÇÕES DOS EMPREGADOS RETIDAS NA FONTE

 Solução  de  Consulta  nº  200,  de  12  de  junho  de  2019  (DOU
17.06.19)

24.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM DINHEIRO –
CONFIGURAÇÃO DE REMUNERAÇÃO - INCIDÊNCIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

25.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM TICKET –
EQUIPARAÇÃO A PAGAMENTO IN NATURA – NÃO INCIDÊNCIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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